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MINUTA DE CONTRATO

Processo nº COREN-RO Nº 0253/2023

  

 

  

CONTRATO DE [DIGITE AQUI O OBJETO]
QUE CELEBRAM ENTRE SI O  CONSELHO
REGIONAL DE ENFERMAGEM DE
RONDÔNIA E A [DIGITE AQUI O NOME DA
EMPRESA].

O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE RONDÔNIA – COREN-RO, inscrito no CNPJ/MF sob o nº
[digite aqui o CNPJ], com endereço na [digite aqui o endereço completo], doravante
denominado  CONTRATANTE, por intermédio do seu [Cargo do Signatário 1], Senhor(a) [digite aqui o
nome], [nacionalidade], [estado civil], portador da Carteira de Identidade nº [digite aqui o número com a
Unidade da Federação] e do CPF nº [digite aqui o número], e do seu [Cargo do Signatário 2], Senhor(a)
[digite aqui o nome], [nacionalidade], [estado civil], portador da Carteira de Identidade nº [digite aqui o
número com a Unidade da Federação], CPF nº [digite aqui o número], e de outro lado a [DIGITE AQUI O
NOME DA EMPRESA], inscrita no CNPJ/MF sob o nº [digite aqui o CNPJ], estabelecida à [digite aqui
o  endereço completo da empresa], doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo
Senhor(a) [digite aqui o nome], [nacionalidade], [estado civil], [profissão], portador da Carteira de
Identidade nº [digite aqui o número com a Unidade da Federação] e do CPF nº [digite aqui o número],
resolvem celebrar o presente Contrato, que será regido pela Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021,
legislação correlata e pelo Edital e anexos do Pregão Eletrônico nº [digite aqui o número e ano do Pregão
Eletrônico] (Processo nº COREN-RO Nº 0253/2023), sob os termos e condições a seguir estabelecidos:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa prestadora de serviço Especializado em Engenharia de Segurança
e em Medicina do Trabalho - SESMT, a fim de elaborar, implantar e gerenciar o Programa de
Gerenciamento de Riscos (PGR)     e o Programa   de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) e
ainda, elaboração do Laudo Técnico das   Condições Ambientais de Trabalho (LTCAT), Análise e Laudo
Ergonômico, Perfil Profissiográfico Profissional (PPP), emissão de Atestados de Saúde Ocupacional (ASO), 
Homologação de Atestados Médicos e encaminhamento para perícias do INSS, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. Integram este Contrato, independente de sua transcrição, o Edital de Licitação, a Proposta
da CONTRATADA e demais elementos constantes do referido processo.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm
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1.3. O presente Contrato regula-se por suas cláusulas e pelos preceitos de direito público,
aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos, as disposições de direito
privado e, em especial, o Código Civil – Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e o Código de Defesa do
Consumidor – Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO DETALHAMENTO DO OBJETO

2.1. São aqueles descritos no ITEM 3 DO TERMO DE REFERENCIA (SEI 0196209).

2.2. Os quantitativos são os discriminados na tabela abaixo:

 

Item Especificação dos Serviços Unid. Quant.
Valor

Unitário
R$

Valor
Total

R$

 
01

PCMSO- PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE
SAÚDE OCUPACIONAL – Elaboração e/ou atualização.

 
 

UN

 
 

01
   

02 PGR -  PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS
Elaboração e/ou atualização.

 
 

UN

 
 

01
   

03 LTCAT – LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES
AMBIENTAIS DO TRABALHO -  Elaboração e/ou atualização.. UN  

01    

04
LIP – Laudo De Insalubridade (NR 15 DO M.T.E) E PERICULOSIDADE

(NR 16 DO M.T.E)
Elaboração e/ou atualização.

UN 01    

05 TREINAMENTOS E PALESTRAS
Relacionadas a Medicina e Segurança do Trabalho.

 
SV

 
05    

06 PPP – PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO (DECRETO
3.048/99 E ART. 68 2 264 DA IN INSS 77/2015) UN

60
Sob

demanda
   

07
ASO – Atestado De Saúde Ocupacional

Admissional / Periódico/ Retorno Ao Trabalho/ Mudança De Função/
Demissional

 
UN

150
Sob

demanda
   

08
HOMOLOGAÇÃO DE ATESTADOS MÉDICOS.

Atestados médicos apresentados com mais de 03 (três) dias de
afastamento.

UN
50

Sob
demanda

   

EXAMES COMPLEMENTARES:
09 Raio X de coluna lombo Sacra UN 50    
10 Hemograma UN 50    
11 Glicemia UN 50    
12 Acuidade Visual UN 50    
13 FTA-ABS UN 10    

14 Hepatite A  
UN

 
10    

15 Hepatite B UN 10    
16 Hepatite C UN 10    
17 Tipagem sanguínea (Somente em caso de admissão) UN 10    
18 Beta HCG (somente em casos de demissão) UN 10    

VALOR TOTAL R$

 

2.2.1. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum, de caráter continuado, de
prestação de  Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho.

2.2.2. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por menor Preço
Global.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8078.htm
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2.2.3. Os exames complementares necessários que não estejam relacionados na planilha acima,
porém seja identificado a necessidade através dos laudos especificados neste termo, ficará a cargo da
contratada para realização sem cobrança excedente.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO

3.1. Para a prestação dos Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e Medicina do
Trabalho, a contratada deverá realizar os serviços descritos neste objeto tendo como base a Sede do
Coren/RO localizadas à Rua Marechal Deodoro, 2621 – Centro, na cidade de Porto Velho/RO.

3.2. Será necessária a realização dos exames periódico de todos os empregados do Coren/RO,
inclusive aos que estão lotados nas subseções que se localizam nos municipios de Ariquemes, Ji-Paraná,
Cacoal e Vilhena, tendo em vista que os empregados deverão realizar os exames na própria localidade
sem que haja necessidade de deslocamento.

3.3. Os exames médicos ocupacionais serão realizados a qualquer tempo de acordo com a
necessidade observada pela prestadora do serviço, sendo os pagamentos realizados através de nota fiscal
especifica encaminhada ao fiscal do contrato mensalmente, se houver utilização do serviço de exame.

3.4. A Contratada deverá possuir consultório próprio na região metropolitana de Porto
Velho/RO para atendimento dos empregados do Coren/RO nos exames médicos ocupacionais, para os
empregados lotados nos muncipios a contratada poderá firmar parceria para atendimento, considerando
ser essa demanda menor.

3.5. Emitir relatórios gerenciais, apresentados mensalmente e/ou quando solicitados,
constando: nome do funcionário, função, idade, data dos exames ocupacionais realizados, data do
próximo exame periódico e demais informações pertinentes.

3.6. Emitir relatório mensal de controle dos vencimentos dos exames médicos.

3.7. Os profissionais selecionados pela Contratada, para a prestação dos serviços, deverão
atender as demandas do Coren/RO, avaliando a sede citada neste termo de referência, para fins de
elaboração dos laudos especificados neste termo.

3.8. A contratada deve executar este contrato em conformidade com legislação do SESMT -
Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho e as normas
regulamentadoras do MTE.

3.9. A CONTRATADA terá 30 (trinta) dias corridos para entregar dos laudos especificados nesse
termo de referencia.

3.10. A CONTRATADA terá o prazo estipulado acima  que poderá ser prorrogado, uma única vez,
por até 10 dias úteis, mediante pedido expresso justificado pela CONTRATADA e aceito pelo
CONTRATANTE.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. A despesa com a execução dos serviços de que trata o objeto correrá à conta de créditos
orçamentários consignados à CONTRATANTE, para o exercício de [digite aqui o ano do exercício], sob a
seguinte classificação:  [digite aqui o ID].

5. CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA

5.1. O prazo de vigência do contrato será de 1 (um) ano, a contar da data deste termo, podendo
ser prorrogado através de termo aditivo, desde que observadas as condições da Lei nº 14.133/2021 e
demais legislações aplicáveis à espécie.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

6.1. Não será exigida garantia para prestação dos serviços.

7. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Previstas no ITEM 9 DO TERMO DE REFERENCIA

8. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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8.1. Previstas no ITEM 10 DO TERMO DE REFERENCIA

9. CLÁUSULA DÉCIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

9.1. O controle e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o
perfeito cumprimento do contrato, devendo ser observado o disposto nos artigos 104, inciso III,  115, 117
e 140 da Lei nº 14.133/2021.

9.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

9.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Termo de Referência.

9.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável
para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os
limites de alteração dos valores contratuais previstos no artigo 125 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos
mesmos, de acordo com o estabelecido na proposta, informando as respectivas quantidades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso, caso haja necessidade em virtude do
serviço a ser realizado.

9.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
nos §§ 1º e 2º do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto no artigo 156 da Lei nº
14.133, de 2021.

9.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou
único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades
e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à
Gestão do Contrato.

9.9. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto
notificando a empresa, sempre que a CONTRATADA:

9.10. a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima
exigida as atividades contratadas; ou

9.11. b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

9.12. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a
correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

9.13. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

9.14. Em hipótese alguma será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

9.15. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle
do prestador.
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9.16. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com
as regras previstas no ato convocatório.

9.17. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos
serviços.

9.18. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

9.19. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e,
na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e
fiscais, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021.

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS FORMAS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 10 (dez) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

10.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento do serviço, conforme este
Termo de Referência.

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133, de 2021.

10.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril
de 2018.

10.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

10.6. O prazo de validade;

10.7. A data da emissão;

10.8. Os dados do contrato e do órgão contratante;

10.9. O período de prestação dos serviços;

10.10. O valor a pagar; e

10.11. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

10.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

10.13. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017,
será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

10.14. Não produziu os resultados acordados;

10.15. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;

10.16. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
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10.17. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

10.18.  Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

10.19. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.

10.20. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de
2018.

10.21. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.22. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

10.23. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

10.24. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

10.25. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN
SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

10.26. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei
de Diretrizes Orçamentárias vigente.

10.27. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser
paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurada

     
(6 / 100)

 
I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%I = (TX) I =     365

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

11.1. Este contrato poderá ser alterado:
I. Unilateralmente pelo CONTRATANTE:
a) quando houver modificação do projeto ou de suas especificações, para melhor adequação técnica aos
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seusobjetivos.
b)  quando necessária à modificação do valor contratual, em decorrência de acréscimo ou diminuição
quantitativade seu objeto.
II. Por acordo das partes:
a) quando conveniente à substituição da garantia de execução, se exigida;
b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo
de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;
c)  quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao
cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou
execução de obra ou serviço;
d)  para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior,
caso  fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em
qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

11.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra empresa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos neste
termo, sejam mantidas as demais clausulas e condições do contrato, não haja prejuízo à execução do
objeto deste termo, e ainda haja anuência do contratante à continuidade do contrato.

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS REAJUSTES DE PREÇOS

12.1. O VALOR GLOBAL DO CONTRATO é de R$ _____________________________, os preços
unitários dos serviços serão cobrados de acordo com o disposto na tabela descrita no item 2.2 deste
instrumento.

12.2. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses contado da data limite
para a apresentação das propostas.

12.3. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IGP- M,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

12.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

12.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

12.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

12.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

12.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

12.9. O reajuste será realizado por apostilamento.

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES

13.1. Previstas no ITEM 14 DO TERMO DE REFERÊNCIA.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1. Os ASO ocupacionais da Sede (Porto Velho/RO) estes devem ocorrer em consultório
próprio da Contratada,  não permitido a subcontratação
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14.2. Não é permitida a subcontratação de profissional não registrado na Contratada ou empresa
para realização para as visitas técnicas nos locais de trabalho da sede ou subseções.

14.3. Somente será permitida a subcontratação para a realização dos ASOS ocupacionais das
subseções, localizadas nos municipios de Ariquemes, Cacoal, Ji-Paraná e Vilhena, tendo em vista a
quantidade reduzida de empregados lotados nessas unidades, o que torna inviável o COREN-RO manter
contratos distintos em cada localidade.  A Contratada deverá assumir inteira responsabilidade técnica e
operacional pela execução do Contrato/instrumento hábil, zelando pela observância de todas as
obrigações firmadas com o Coren/RO, não podendo, sob qualquer hipótese, transferir a terceiros a
responsabilidade por eventuais problemas e/ou irregularidades constatadas.

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD

15.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

15.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

15.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS ACRESCIMOS E SUPRESSÕES

16.1. No interesse do Coren, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido até o limite de vinte e cinco por cento 25% (vinte e cinco porcento), consoante o disposto no
art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021.

16.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários.

16.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula,
exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes.

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da LEi 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial da internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei 14.133, de 2021, e ao art. 8º §2º,
da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

18. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

18.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária da Justiça Federal de [digite aqui a cidade/Estado da
subseção judiciária]  para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato, com exclusão de
qualquer outro, conforme art. 92, § 1º, da Lei n. 14.133/21.

18.2. E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido
juntamente com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

Documento assinado eletronicamente por LAELSON PEDROSA MOREIRA DE LUNA - Matr. 164, Chefe
do Departamento Administrativo e Financeiro, em 02/04/2024, às 16:44, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cofen.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0256955 e
o código CRC 125DEDC1.

 Rua Marechal Deodoro, 2621, - Bairro Centro, Porto Velho/RO

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.cofen.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.cofen.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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CEP 76801-106 Telefone: (69) 3223-4737

- www.coren-ro.org.br
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